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Por intermédio da Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente (SMA), desde junho, 593 
dos 645 municípios paulistas já aderiram 

ao Consenso de Istambul. De caráter global, o 
documento de compromissos busca fomentar a 
gestão das águas nos níveis regional e munici-
pal. O Consenso de Istambul é um documento 
elaborado durante o 5º Fórum Mundial da 
Água, realizado em março de 2009 na Turquia. 
O encontro trienal é o principal evento organi-
zado pelo Conselho Mundial da Água, entidade 
ligada à ONU que reúne acadêmicos, poder 
público, sociedade civil e ONGs.

Nesses encontros são debatidos temas 
sobre transposição de águas, governança 
e gestão integrada, instrumentos econômi-
cos, estratégias locais para disciplinar o uso 
do recurso hídrico e gestão integrada de 
bacias hidrográficas, entre outros. A princí-
pio, o Consenso propõe que as administra-
ções municipais reflitam sobre a situação e 
características das águas presentes em seus 
territórios. Em seguida, considerando essa 
avaliação, são estabelecidas metas para a 
solução dos problemas identificados. 

Segundo Rosa Mancini, coordenadora de 
recursos hídricos da SMA, a secretaria avaliou 
todos os Planos de Bacias Hidrográficas do 
Estado. Por conhecer os principais problemas 
das regiões, indicou metas básicas ligadas ao 
saneamento e recuperação florestal. Estes indi-
cadores a serem seguidos somaram-se aos pro-
postos pelas prefeituras, e esta iniciativa origi-
nou o Pacto das Águas São Paulo – movimento 
de apoio ao Consenso de Istambul.

Plano de metas – O Estado de São 
Paulo foi o primeiro no País ao alinhar a 
gestão desse setor às do Consenso de Is-
tambul e às do Conselho das Águas. As-

Mais de 90% das cidades de SP aderem
ao Consenso de Istambul sobre a água

sim, por meio da SMA, criou no final do 
primeiro semestre de 2009 um sistema de 
alimentação e controle das metas munici-
pais. O serviço funciona pela internet e po-
de ser consultado por todos que aderiram 
ao Pacto. Para facilitar o preenchimento 
dos dados, a planilha tem manual de ins-
truções. E cada comitê precisa apresentar 
seus indicadores atuais e definir metas a 
serem atingidas até dezembro de 2011. O 
prazo para envio do documento eletrônico 
foi ampliado para 26 de fevereiro de 2010. 
Em 2 de junho passado, a Secretaria do 
Meio Ambiente lançou no município de Bo-
caina o Pacto das Águas de São Paulo. Na 
oportunidade, 200 prefeitos assinaram ter-
mo de adesão voluntária ao Consenso de Is-
tambul. Atualmente, 593 cidades estão in-
tegradas ao plano e 52 ainda não aderiram. 
“A gestão do recurso hídrico é muito mais 
que medir oferta e qualidade da água pa-
ra atender à agricultura, à indústria e abas-
tecer a população. Consiste em avaliar de 
modo integrado tudo que estiver relaciona-
do à bacia hidrográfica”, explica Rosa. “E o 
papel de cada comitê é propor metas de-

Para estimular a entrega de óleo de 
cozinha e de garrafas Pet para reciclagem, 
a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp) colocou suas 
tradicionais tendas itinerantes em circulação 
no Litoral Norte do Estado. Até 31 de janei-
ro, a empresa distribui leques e água (natu-
ral, gelada e com gás) para a divulgação da 
campanha de reciclagem, além da coleta do 
produto nas principais praias locais. 

Um dos principais atrativos da iniciativa 
é que quem levar no mínimo um litro de 
óleo de cozinha usado, ou cinco garrafas Pet 
vazias, poderá subir num balão do Programa 
Onda Limpa a uma altura de 40 metros para 
apreciar a vista. O balão fica fixado no solo 
por meio de um cabo e comporta até três 
pessoas de cada vez. O material arrecadado 
vai virar matéria-prima para fabricação de 
sabão, detergente, biodiesel, entre outros. 

Equipamentos com capacidade para 50 
litros de óleo ficarão disponíveis na tenda 
da Sabesp para armazenar diariamente o 
produto. Uma régua medidora apontará o 
volume de óleo e garrafas arrecadado. 

A aposta da Sabesp na atividade 
ambiental é evitar os efeitos produzidos 

pelo descarte do óleo, já que cada litro do 
produto pode poluir cerca de 22 mil litros de 
água. Com essa iniciativa, a empresa apoiará 
o projeto Olhos nos Óleos, da Ong Instituto 
Onda Verde, um dos ecoprojetos desen-
volvidos pelo Centro de Experimentação 
em Desenvolvimento Sustentável do Litoral 
Norte. Segundo dados da empresa, estima-
se que de 4 bilhões de litros de óleo de fritu-
ra produzidos ao ano no Brasil, 2 bilhões são 
descartados após o uso. Desse total, prevê-
se que somente 5% sejam reciclados.

Da Agência Imprensa Oficial e da

Assessoria de Imprensa da Sabesp

Sabesp recolhe óleo de cozinha 
usado em praias do Litoral Norte

Roteiro da tenda itinerante
São Sebastião
Até 4/1 – Praia de Maresias
De 7/1 a 11/1 – Praia Balneário dos 
Trabalhadores

Caraguatatuba
De 14/1 a 17/1 – Praia do Indaiá

Ubatuba
De 22/1 a 31/1 – Praia Grande

No colegiado, os três segmentos envolvidos têm 
direito e poder igual para tomar decisões. E o 
resultado das ações interfere na qualidade de 
vida da região e no desenvolvimento sustenta-
do da bacia. Por isso, os comitês de bacia são 
considerados “parlamento das águas”. Antes 
de sua criação, o gerenciamento da água era 
feito isoladamente por municípios e Estado. A 
dispersão de informações em órgãos técnicos di-
ficultava o planejamento sobre captação, abas-
tecimento, distribuição, despejo e tratamento. 
E a falta de políticas públicas integradas e efi-
cientes para manejo dos recursos naturais cola-
borou com a degradação de rios e mananciais.  
Com os comitês, o Estado foi dividido em 22 
unidades de gerenciamento, de acordo com as 
bacias hidrográficas e afinidades geopolíticas. 
Cada um foi denominado Unidade de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos e tem um plano de 
bacia. Este documento define prioridades para 
melhorar a quantidade e qualidade da água e 
como aplicar os recursos provenientes do Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro).

Rogério Silveira 

Da Agência Imprensa Oficial

safiadoras, porém capazes de serem atingi-
das”, destaca.

Comitês de bacias – A Lei nº 7.663 
de 1991 instituiu no Estado de São Paulo a 
política de gestão de recursos hídricos. Com 
ela surgiu a figura dos comitês de bacias hi-
drográficas – grupos responsáveis por geren-
ciar a água de forma descentralizada e integra-
da com a sociedade. Cada comitê é formado 
por um colegiado composto por representan-
tes do município (geralmente é o prefeito), de 
órgãos estaduais e de entidades representa-
tivas da sociedade (ONGs, universidades, as-
sociações e população) em igual proporção. 

Meio Ambiente alinha 
municípios à proposta 
mundial de adotar 
política favorável à 
gestão de recursos 
hídricos em nível regional

Balão do Programa Onda Limpa: diversão para quem tem consciência ecológica

O valor das águas: Cachoeira do Talhadão, no Rio Turvo, divisa dos municípios de Palestina e Paulo de Faria

Rosa Mancini, um pacto pelas águas
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